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Das Leis Orgânicas do Ensino 
à Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação, de 1971: princípios 
filosóficos e políticos 





A leitura e a interpretação de O contrato social, publicado 
em 1762, permitem conhecer o governo e seus princípios fi-
losóficos e políticos na visão de Jean-Jacques Rousseau. Com 
base nessa obra, esse artigo tem a finalidade de apontar se a 
legislação educacional brasileira, incluindo as Leis Orgânicas 
do Ensino (1942-1946), a primeira Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação (1961) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(1971), foi feita com e pelo povo ou para o povo. A pesquisa 
conduz à conclusão de que as leis educacionais, nesse período, 
acabaram atendendo à vontade particular dos magistrados e não 
aos interesses comuns dos cidadãos para se chegar à vontade 
geral. Nesse sentido, a escolha por Rousseau, filósofo-educador, 
justifica-se pelo fato de ele ser um dos principais autores cujo 
pensamento é referência em minha pesquisa de tese de douto-
rado. Esse estudo, resultado de uma pesquisa bibliográfica, trata 
das leis educacionais discutidas nos encontros do Seminário de 
Aprofundamento, no Doutorado em Educação, da Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (PUCPR).
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From the Organic Laws of Teaching to the 
1971 National Education Guidelines and 
Framework Law: philosophical and political 
principles in the light of Rousseau
Abstract
The reading and interpretation of  The Social Contract, publi-
shed in 1762, allow us to know the government and its political 
and philosophical principles through the eyes of  Jean-Jacques 
Rousseau. Based on this work, this paper aims at pointing if  
the Brazilian educational laws, including the Organic Laws of  
Teaching (1942-1946), the first National Education Guidelines and 
Framework Law (1961) and the National Education Guidelines and 
Framework Law (1971), were made with and by the people and 
for the people. The research leads to the conclusion that the 
educational laws in this period meet only the particular will of  
judges and not the common interests of  ordinary citizens to 
reach the general will. In this sense, the choice of  Rousseau, 
philosopher and educator, is justified by the fact that he is one 
of  the main authors whose thinking is a reference in my thesis’ 
research. This study, which is the result of  a literature review, 
addresses the educational laws discussed in the meetings of  the 
Deepening Seminar from the Doctorate Studies in Education, 
at the Pontifical Catholic University of  Paraná (PUCPR). 
Keywords: government; social contract; organic laws of  
education; National Education Guidelines and Framework Law.
Desde las Leyes Orgánicas de Enseñanza a la 
Ley de Directrices y Bases de la Educación de 
1971: principios filosóficos y políticos a la luz 
de Rousseau
Resumen
La lectura e interpretación de El contrato social, publicado en 
1762, permiten conocer el gobierno y sus principios políticos 
y filosóficos en la visión de Jean-Jacques Rousseau. En base a 
este trabajo, este artículo tiene como objetivo señalar si la le-
gislación educacional brasileña, incluyendo las Leyes Orgánicas 
de la Enseñanza (1942-1946), la primera Ley de Directrices y 
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Bases de la Educación (1961) y la Ley de Directrices y Bases 
de la Educación (1971), se hizo con y por el pueblo y para el 
pueblo. La investigación lleva a la conclusión de que las leyes 
de educación en este período atienden apenas a la voluntad 
particular de los jueces y no a los intereses comunes de los 
ciudadanos para llegar a la voluntad general. En este sentido, 
la elección de Rousseau, el filósofo y educador, se justifica por 
el hecho de que él es uno de los principales autores cuyo pen-
samiento es referencia en mi investigación de doctorado. Este 
estudio, el resultado de una búsqueda en la literatura, se ocupa 
de las leyes educativas tratadas en las sesiones del Seminario de 
Profundización del Doctorado en Educación de la Pontificia 
Universidad Católica de Paraná (PUCPR). 
Palabras clave: gobierno; contrato social; leyes orgánicas de 
educación; leyes de directrices y bases de la educación.
Introdução
Nesse estudo sobre as leis, das Leis Orgânicas do Ensino à 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1971, tomo como fio 
condutor a visão filosófico-política de Jean-Jacques Rousseau. 
Desse modo, verifico se a legislação educacional brasileira no 
período de 1942-1971 foi feita com e pelo povo ou para o povo, 
buscando fundamentações na principal obra sobre política do 
autor: Do contrato social, publicada pela primeira vez em 1762. 
O pensamento do filósofo-educador é referência em minha 
pesquisa de doutorado em Educação, por isso justifico minha 
escolha pelo autor iluminista.
Do contrato social é uma obra de teoria política, original-
mente chamada Instituições políticas que, segundo Dent (1996), 
autor do Dicionário Rousseau, foi abandonada pelo filósofo 
genebrino quando foi morar em Montmorency, em 1756, época 
em que se envolveu com outros trabalhos, como A nova Heloísa 
e Emílio. Contudo, alguns anos depois, em 1758-59, com o intui-
to de publicar uma obra mais breve, ele reuniu alguns excertos 
sob o título Do contrato social. Pode surgir o questionamento 
sobre o fato de o autor escrever sobre política, afinal ele já havia 
escrito artigos sobre música para a Enciclopédia, em 1748, e 
também se dedicou, a partir de 1758, a uma obra sobre educa-
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ção, o Emílio, ou da educação. Por que, então, dois anos mais 
tarde começou a trabalhar o Do contrato social? Encontramos 
uma justificativa dada por ele mesmo: “perguntar-me-ão se sou 
príncipe ou legislador para escrever sobre política. Respondo 
que não e é por isso que escrevo acerca da política. Se eu fosse 
príncipe ou legislador não perderia meu tempo em dizer o que 
é necessário fazer; eu o faria, ou calar-me-ia” (1995, p. 17). A 
partir dessa sua declaração é possível pensar que os príncipes 
ou legisladores da época não faziam o que deveriam nessa área, 
na visão do autor.
No último livro do Emílio, Rousseau apresenta um resu-
mo de O contrato social, quando Emílio, na idade entre 20 e 
25 anos, é inserido na vida pública, assumindo seu papel de 
cidadão. Por isso, Manacorda (2006, p. 243) alerta para não se 
reduzir o pensamento de Rousseau a uma “visão puerocêntrica”, 
levando-se em conta a natureza da criança e ignorando o aspecto 
social. Ou, conforme ressaltam os tradutores1 da obra, ao se ler 
Rousseau, não se deve pensar se suas ideias são concretizáveis 
ou não; é preciso ir além dessa compreensão e ver a ruptura que 
há em seu pensamento, “[…] entre estruturas ideais clássicas e 
as novas realidades que vieram amadurecer em nossa época” 
(ROUSSEAU, 1995, p. 13).
Nesse sentido, para alcançar o objetivo proposto, tomo 
como apoio os argumentos teóricos de Rousseau acerca do go-
verno e seus princípios políticos, enfatizando o que ele chama 
de contrato social, a partir das categorias vontade particular e 
vontade geral. Em seguida, será possível conhecer o contexto 
histórico da elaboração e aprovação das Leis Orgânicas do 
Ensino (1942-1946), da primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (1961) e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(1971) com base na obra de Dermeval Saviani (2011b). E, por 
fim, identificaremos, à luz de Rousseau, se a legislação educa-
cional nesse período foi feita com e pelo povo ou para o povo.
1 Tradutores: Márcio Pugliesi e Norberto de Paula Lima, conforme apresento nas 
referências no final do artigo.
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Rousseau: governo e princípios políticos
Antes de iniciar a reflexão sobre a ideia de governo em 
Rousseau, faz-se necessário falar do contexto histórico e so-
cial da época em que ele viveu. Rousseau nasceu em 1712 em 
Genebra, tendo sua mãe falecido alguns dias depois, o que, de 
acordo com Dozol (2006), no livro intitulado Rousseau – edu-
cação: a máscara e o rosto, faz com que biógrafos e intérpretes 
do filósofo especulem como foi sua educação sem a presença 
da figura materna. Sua família era de origem pequeno-burguesa 
e sua formação religiosa foi baseada no protestantismo, porém, 
de acordo com Dent (1996), ele renunciou aos princípios pro-
testantes em 1728.
O filósofo viveu no período conhecido como Iluminismo 
(século XVIII), definido por Dent (1996) como um movimento 
de ideias que trouxe mudanças no pensamento religioso, cien-
tífico, social e político da França. A educação, nesse momento 
histórico, priorizava uma natureza humana universal, sendo 
necessariamente obrigatória, democrática e laica, afirma Do-
zol (2006). Educar não significaria apenas instruir, mas, para 
os iluministas, teria como objetivo formar cidadãos. Por isso, 
surge no século XVIII, no contexto da Revolução Francesa, a 
Primeira declaração dos direitos do homem e do cidadão, que 
foi, segundo Fortes (1993), produzida e proclamada por uma 
Assembleia Constituinte. Um documento que também teve 
grande importância nessa época foi a Enciclopédia2, sendo Di-
derot e D’Alembert os editores, e estando Rousseau entre seus 
colaboradores, escrevendo artigos na área da música.
Como é possível perceber, o Século das Luzes é marcado 
pela valorização do homem que é colocado no centro de tudo e 
da razão proclamada “[…] como autoridade suprema diante da 
Fé” (FORTES, 1993, p. 19). Isto é, há uma grande importância 
atribuída à razão para que, desse modo, o homem pudesse pensar 
por si mesmo, comenta o autor. É justamente nesse contexto que 
2 O título completo dessa obra, que teve sua publicação a partir de 1751, é: “Enci-
clopédia ou Dicionário Raciocinado das Ciências, das Artes e dos Ofícios, por uma 
Sociedade de Homens e Letras. Organizada e Publicada por Diderot… e quanto à 
Parte Matemática por d’Alembert” (FORTES, 1993, p. 47).
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Rousseau foi consagrando-se como escritor, trazendo reflexões 
sobre política em Do contrato social, livro condenado, junto com 
o autor, pela Faculdade de Teologia da Sorbonne e também na 
sua terra natal, Genebra, na Suíça.
Após essa breve contextualização, discutimos a questão 
do governo em Rousseau, a partir do que ele considera como 
compartilhamentos do que é comum nas vontades particulares, 
para se chegar à vontade geral. Esse ato de associação seria o 
contrato social. Ele define os fundamentos do pacto social da 
seguinte forma: “cada um de nós coloca sua pessoa e toda sua 
potência sob a direção suprema da vontade geral; e recebemos, 
enquanto corpo, cada membro como parte indivisível do todo” 
(ROUSSEAU, 1995, p. 28, grifo do autor).
Rousseau, no Livro III do Contrato social, trata sobre o 
governo, sua função e seu funcionamento. Busca, já de início, 
explicar a diferença entre os poderes Legislativo e Executivo a 
partir do seguinte exemplo: “queira um paralítico correr, ou não 
o queira um homem ágil, ambos permanecerão no mesmo lugar” 
(1995, p. 67). Mas o que isso tem a ver com o funcionamento 
de um governo? Rousseau defende, logo no início, duas causas 
da ação livre: a moral que seria a vontade, visto que para ir até 
um objeto, como diz o autor, o homem precisa querer chegar até 
ele, e a física, que seria a potência que executa, pois para ir até 
um objeto, além de querer, é preciso que nossos pés nos levem 
até ele. Em outras palavras, a vontade é o Poder Legislativo que 
pertence, justamente, ao povo, denominado soberano pelo autor. 
E a força física é o Poder Executivo, responsável pela execução 
das leis e atos particulares, sendo que esta é a razão do governo 
no Estado. Percebemos uma relação dialética entre o Legislativo 
e o Executivo, uma vez que o funcionamento pleno do governo 
só acontece em conjunto.
O Estado é formado pelo soberano, corpo ativo; pelos 
súditos, cada indivíduo particularmente; e pelo governo, corpo 
passivo, executor das leis e intermediário entre o povo e o so-
berano. Para corroborar sua tese acerca do governo, Rousseau 
o define como “um corpo intermediário estabelecido entre os 
súditos e o soberano para sua mútua correspondência, encarre-
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gado da execução das leis e da manutenção da liberdade” (1995, 
p. 68). E acrescenta: “chamo então governo, ou administração 
suprema, ao exercício legítimo do poder executivo e príncipe 
ou magistrado, o homem ou o corpo encarregado dessa admi-
nistração” (ibid., p. 68).
O governo não assume a função de soberano, mas, sim, 
de um intermediário para os súditos. Assim sendo, é preciso 
entender qual é seu papel e importância no Estado. Para isso, 
Rousseau deixa claro:
É necessário, então, à força pública, um agente próprio que a 
reúna e a faça agir segundo as direções da vontade geral que 
serve à comunicação do Estado e do soberano, que faça de 
certo modo na pessoa pública aquilo que faz no homem a união 
da alma e do corpo. Eis qual é, no Estado, a razão do governo, 
confundindo erroneamente com o soberano, do qual é apenas 
ministro. (ROUSSEAU, 1995, p. 67-68).
Entretanto, esse modelo de governo não se destina a todos 
os povos e o próprio Rousseau não tinha essa intenção, uma 
vez que é fundamental levar em consideração o tamanho da 
nação ou sua geografia. Se o soberano só existe coletivamente 
e o súdito, individualmente, quando está submetido às leis, essa 
relação poderá ser desigual à medida que o número de súditos 
aumenta. Logo, a liberdade3 diminui em um Estado maior. Isso 
ocorre, porque “quanto menos a vontade particular se relaciona 
com a vontade geral, isto é, os costumes às leis, mais a força 
repressora deve aumentar” (ROUSSEAU, 1995, p. 70). Daí uma 
desigualdade nas relações em função do número de súditos que, 
como consequência, resulta em um prejuízo da liberdade, já que 
quanto maior é o povo, maior o poder de repressão.
Nesse tipo de governo descrito por Rousseau (1995), para 
uma legislação ser perfeita, a vontade particular não poder existir, 
3 Rousseau (1995, p. 32) define liberdade, no Do contrato social, como a obediência que 
o homem deve à lei que se determinou a si mesmo a partir do que havia em comum 
nas vontades particulares. A liberdade, para o filósofo, torna o homem senhor de si 
mesmo, caso contrário, torna-se escravo quando age, por exemplo, por impulso.
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enquanto a vontade do corpo do governo, sendo passiva, deve 
ser submissa. Por fim, a vontade geral ou soberana deve ser he-
gemônica, por isso há um destaque maior para a liberdade civil 
e não individual. Ele vai mostrar essa diferença quando descreve 
a passagem do estado de natureza ao estado civil: um percurso 
de grandes mudanças no homem. Antes, o homem precisava 
olhar para si mesmo, agindo até mesmo por impulso, mas agora 
precisa tomar decisões fundamentando-se na razão para não 
ser influenciado apenas por suas disposições naturais. O autor 
compreende que muitas coisas que vêm da natureza perdem-se 
nessa mudança, porém ganham-se outras do mesmo nível:
suas faculdades se exercitam e se desenvolvem, suas ideias ga-
nham amplitude, seus sentimentos se enobrecem, sua alma inteira 
se eleva a tal ponto que, se os abusos dessa nova condição não o 
degradassem frequentemente abaixo daquela de onde saiu, deveria 
bendizer incessantemente o instante feliz que o arrancou dela 
para sempre e que, de um animal estúpido e limitado, fez um ser 
inteligente e um homem. (ROUSSEAU, 1995, p. 31).
Vemos a diferença entre a liberdade natural, vinda do esta-
do de natureza4, que propicia uma bondade natural, e a liberdade 
civil, proveniente dos interesses comuns dos cidadãos livres e 
submetidos à vontade geral (a lei).
Após essa breve descrição da passagem do estado de natu-
reza para o estado civil, falaremos dos três exemplos de divisão 
dos governos que Rousseau (1995, p. 75) descreve; são eles: 
a democracia, quando existem mais cidadãos magistrados que 
simples cidadãos particulares, de modo que o soberano confie 
o governo a todo povo ou à maior parte dele; a aristocracia, 
quando o governo está nas mãos de um pequeno número, sendo 
que já há mais simples cidadãos do que magistrados e; monar-
quia, quando o governo está nas mãos de apenas um magistrado, 
estando todos os outros recebendo seu poder. No caso desse 
estudo, que trata das legislações da educação entre 1942 e 1971, 
4 Rousseau (2004) trata com detalhes sobre o estado de natureza na obra Emílio, ou 
da educação, principalmente nos Livros I e II.
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vamos nos concentrar no governo democrático, pois esse é o 
tipo de governo predominante desde a Proclamação da Repú-
blica, em 1889, no Brasil.
Rousseau, ao discutir sobre democracia, entende sua com-
plexidade, admitindo que ela não existe e jamais existirá, so-
bretudo quando há um grande número governando para um 
pequeno governado. Ele chama a atenção, também, para o risco 
que um governo corre quando há intervenção do privado nas 
questões públicas:
Não é bom que aquele que faz as leis venha a executá-las, nem 
que o corpo do povo tire sua atenção dos interesses gerais 
para dá-la aos objetos particulares. Nada é mais perigoso que 
a influência dos interesses privados nos negócios públicos, e o 
abuso das leis pelo governo é um mal menor que a corrupção 
do legislador, consequência infalível dos interesses particulares. 
Então, o Estado sendo alterado em sua essência, toda reforma 
se torna impossível. (ROUSSEAU, 1995, p. 76).
Em um governo democrático, segundo Dent (1996), inter-
pretando o pensamento de Rousseau, as leis, para serem legíti-
mas, precisam da autorização dos membros do Estado, já que o 
filósofo está pensando em uma democracia participativa e não 
representativa, de modo que todos os cidadãos envolvam-se nos 
atos administrativos. Caso contrário, se apenas um pequeno gru-
po formular as leis, há uma chance muito grande de direcioná-las 
para interesses próprios, isto é, particulares, como veremos em 
seguida no contexto de elaboração e aprovação das leis para 
a educação no período proposto. Contudo, o autor entende o 
quanto é trabalhoso esse tipo de governo, porque precisa reunir 
alguns requisitos como: número pequeno de cidadãos; simpli-
cidade de costumes para evitarem-se discussões complicadas; 
igualdade de posições e, por último; pouco ou nenhum luxo, 
pois esse corrompe o pobre que o deseja e o rico pelo desejo 
de posses. Essas orientações sobre a democracia parecem utó-
picas, em um primeiro momento, tanto que Rousseau conclui: 
“se existisse um povo de deuses, ele se governaria democrati-
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camente. Um governo tão perfeito não seria conveniente aos 
homens” (1995, p. 78).
Outra questão que prejudica o bom funcionamento do 
governo é quando o serviço público não interessa mais aos 
cidadãos, que optam por suas questões particulares e deixam 
os representantes ou deputados decidirem por eles. Rousseau 
explica como isso acontece:
É preciso combater? Pagam tropas e permanecem em casa. É 
preciso ir ao conselho? Nomeiam deputados e permanecem em 
casa. Por preguiça e dinheiro, têm, finalmente, soldados para 
servir à pátria e representantes para vendê-la. É a fadiga do 
comércio e das artes, é o ávido interesse do ganho, é por apatia 
e amor às comodidades que trocam os serviços pessoais por 
dinheiro. (ROUSSEAU, 1995, p. 100).
O autor chama a atenção sobre a função dos deputados; 
eles são apenas representantes, por isso não podem validar 
as leis, por exemplo, antes de o próprio povo ratificar. Caso 
isso aconteça, conforme diz Dent ao comentar sobre a ideia 
de corpo soberano em Rousseau, “a lei que é proclamada por 
apenas alguns poucos num Estado impõe servidão àqueles que 
são compelidos a sujeitar-se-lhe e não lhes estabelece nenhuma 
obrigação de obediência” (1996, p. 90).
Antes de continuarmos essa reflexão, é fundamental conhe-
cer as Leis Orgânicas do Ensino e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação. Para tanto, a principal obra para embasar o período 
de 1942 a 1971 é História das ideias pedagógicas no Brasil, de 
Dermeval Saviani (2011b).
Das Leis Orgânicas do Ensino (1942-1946) 
às Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
(1961 e 1971)
A educação, desde o processo constituinte de 1933-1934, 
é marcada por questões próprias daquela época, como a con-
frontação dos atores políticos, diz Rocha (1996). O autor afirma 
que essa legislatura foi marcada por discussões sobre a laiciza-
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ção do ensino, a aplicação de recursos públicos à educação e a 
participação da União nos ramos de ensino. Saviani (2001a), no 
texto Gestão federativa da educação, também defende que na 
Constituição Federal de 1934 exigiu-se da União uma organiza-
ção da educação em nível nacional, cabendo a ela estabelecer as 
diretrizes. Contudo, a primeira legislação para a educação, em 
texto único, surge mais à frente, com os chamados decretos-
-leis: as Leis Orgânicas do Ensino, a partir de 1942. Foram as 
primeiras leis, ainda que sob a forma de decretos, que tratam 
da educação e sua organização.
Leis Orgânicas do Ensino (1942-1946)
As Leis Orgânicas do Ensino, também conhecidas como 
Reforma Capanema, criadas durante a gestão do ministro Gus-
tavo Capanema, foram promulgadas em 1942, na modalidade 
decreto-lei, com o objetivo de estabelecer uma reforma na edu-
cação para adequar o ensino ao contexto econômico e social da 
época, como veremos a seguir.
Gustavo Capanema Filho, em 1929, tornou-se oficial de 
gabinete do governo mineiro de Olegário Maciel, assumindo, 
posteriormente e no mesmo ano, a Secretaria do Interior, suce-
dendo Francisco Campos. No entanto, Campos era o “mentor 
intelectual” de Capanema, ao mesmo tempo em que era seu 
“companheiro e herdeiro político” (SAVIANI, 2011b, p. 267). 
Capanema assumiu provisoriamente o governo de Minas quando 
Maciel veio a falecer, em 1933, porém foi em 1934 que Vargas 
nomeou-o para o Ministério da Educação e Saúde Pública, 
permanecendo no cargo por 11 anos, quando o Estado Novo 
chegou ao fim, em 1945.
É nesse contexto, portanto, que são promulgadas as Leis 
Orgânicas do Ensino, chamadas também de Reforma Capanema, 
diz Saviani (2011b). São elas:
1. Decreto-lei n. 4.073, de 30 de janeiro de 1942, que 
organizou o ensino industrial; 
2. Decreto-lei n. 4.048, de 22 de janeiro de 1942, que 
criou o Senai;
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3. Decreto-lei n. 4.244, de 9 de abril de 1942, que orga-
nizou o ensino secundário;
4. Decreto-lei n. 6.141, de 28 de dezembro de 1943, que 
organizou o ensino comercial;
5. Decreto-lei n. 8.529, de 2 de janeiro de 1946, que or-
ganizou o ensino primário;
6. Decreto-lei 8.530, de 2 de janeiro de 1946, que orga-
nizou o ensino normal;
7. Decretos-lei n 8.621 e 8.622, de 10 de janeiro de 1946, 
que criaram o Senac;
8. Decreto-lei n. 9.613, de 20 de agosto de 1946, que 
organizou o ensino agrícola.
Analisando a ordem cronológica, constata-se, de acordo 
com Saviani, que “a sequencia dos decretos não obedeceu a 
uma ordem lógica, mas com certeza às conveniências políticas” 
(2011b, p. 269). Isso significa que:
Essa estrutura comum previu um ensino primário elementar com 
duração de quatro anos acrescido do primário complementar de 
apenas um ano. O ensino médio ficou organizado verticalmente 
em dois ciclos, o ginasial, com a duração de quatro anos, e o co-
legial, com a duração de três anos e, horizontalmente, nos ramos 
secundário e técnico-profissional. O ramo profissional subdividiu-
-se em industrial, comercial e agrícola, além do normal, que 
mantinha interface com o secundário. (SAVIANI, 2011b, p. 269).
Podemos identificar um ensino dual, visto que o conjunto 
das reformas era centralista e burocratizado, na medida em que 
destinava o ensino secundário para as elites, que seria a classe 
dirigente, enquanto o ensino profissional era voltado para o 
povo – lembrando que o acesso ao ensino secundário era o 
que garantia a entrada em uma carreira de nível superior. Há 
uma dicotomia social implícita na Reforma Capanema por meio 
das Leis Orgânicas.
Para Saviani (2011b), uma das marcas trazidas pelas re-
formas educacionais realizadas por Campos e Capanema foi 
justamente o pacto com a Igreja Católica, desse modo: “decor-
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reu uma forte influência da liderança católica, em particular de 
Alceu de Amoroso Lima, na formulação da política educacional 
e especialmente na composição do quadro de pessoal” (p. 269). 
Por meio de cartas encaminhadas às autoridades governamentais, 
inclusive a Campos e Capanema, Amoroso Lima, entre outros 
conselhos, influenciou na indicação e vetos de certos nomes para 
cargos na área do magistério. Nesse sentido,
a batalha pelas posições no interior do Ministério era árdua e 
bem travada pela Igreja, pois tratava-se de reassumir o domínio, 
em particular, de uma área estratégica para que a instituição 
eclesiástica voltasse a ocupar o lugar de importância que detinha 
antes da proclamação da república. (MESQUIDA; BRIGHENTE, 
2011, p. 14).
Ao unirem-se novamente Igreja e Estado, os católicos 
reconheceram a presença do Estado na educação e diminuíram 
suas críticas ao “chamado monopólio estatal do ensino, de que 
eram acusados os renovadores” (SAVIANI, 2011b, p. 270).
Na visão do autor (SAVIANI, 2011b), o pacto realizado 
entre os renovadores e católicos não foi uma derrota para os 
renovadores, sendo que acabou com o desencadeamento da 
Constituinte e o afastamento de Anísio Teixeira. Mas como 
não seria, já que eles buscavam um ensino laico e estavam “se-
parados” da Igreja? Isso se justifica para o autor, uma vez que 
para Vargas, Campos e Capanema, “os princípios pedagógicos 
renovadores não tinham valor em si, mas eram vistos como 
instrumentos de ação política” (SAVIANI, 2011b p. 270). A 
preocupação era atender aos seus próprios interesses em um 
momento de expansão do capitalismo industrial.
Para concluir, Saviani (SAVIANI, 2011b p. 271) aponta 
que no Brasil, no período de 1932 a 1947, as ideias pedagógicas 
foram tomadas por um “equilíbrio entre a pedagogia tradicional, 
representada dominantemente pelos católicos, e a pedagogia 
nova”, representada pelos reformadores. E será a partir dessa 
última data que teremos o início do período de elaboração da 
primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
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Lei 4.024/61: primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional
No governo de Eurico Gaspar Dutra, Clemente Mariani 
ocupou o cargo de ministro da Educação e Saúde. A nova 
Constituição promulgada em 1946 trouxe elementos do movi-
mento de reconstrução educacional dos pioneiros da Educação 
Nova, lembrando, claro, que alguns já tinham sido apontados na 
Constituição de 1934. Entre eles, Saviani cita “a competência da 
União para legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional 
(artigo 5º, inciso XV, alínea d)” (2011b, p. 281).
Para lograr o objetivo de atribuir à União a competência 
para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional, 
conforme consta no artigo quinto citado anteriormente, Mariani 
organizou uma comissão com educadores de todo o País para 
criar o anteprojeto da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), tendo 
como presidente Lourenço Filho; e na subcomissão do ensino 
médio estavam Fernando de Azevedo, renovador; e Alceu de 
Amoroso Lima, educador católico.
É importante considerar que a educação para os 
renovadores era principalmente de aspecto técnico-científico: 
“de modo geral, a orientação resultante dos trabalhos da Co-
missão, com os ajustes operados por Clemente Mariani, estava 
em consonância com a coalizão conservadora que sustentava 
o Governo Dutra” (SAVIANI, 2011b, p. 282). Todavia, Gus-
tavo Capanema, líder do governo na Câmara, do PSD, reagiu à 
iniciativa de Mariani. Ele acreditava que o projeto consolidava 
uma posição antigetulista, portanto “a proposta da LDB não 
tinha intenções pedagógicas. […]. Deixando claro que a ques-
tão era político-partidária e não de concepção educacional.” 
(SAVIANI, 2011b, p. 283).
Nesse momento surge o enfrentamento entre escola par-
ticular e escola pública, conflito que denota influência no mo-
vimento de aprovação da primeira LDB. Surge uma campanha 
contra Anísio, empreendida pelos católicos, em função das 
políticas que ele defendia: escola pública, gratuita e universal, 
garantida a toda a população. Desse modo, não haveria neces-
sidade de uma escola privada, defendida pelos católicos, donos 
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de escola. Os intelectuais também eram defensores da escola 
pública, afirma Saviani (SAVIANI, 2011b).
É possível perceber que toda essa relação de forças, entre 
a coalizão de conservadores do governo Dutra, tendo Mariani 
no Ministério da Educação, junto de integrantes da educação 
católica, interferiu diretamente na elaboração e aprovação da 
primeira Lei de Diretrizes e Bases. Destacamos, especialmente, 
o governo, o qual está sempre envolvido por esse jogo de forças 
das duas correntes educacionais: renovadores e católicos.
Diferentemente das Leis Orgânicas do Ensino, agora temos 
um texto único para tratar da legislação educacional: a Lei de 
Diretrizes e Bases, aprovada em dezembro de 1961 e que en-
trou em vigor em 1962, data em que aconteceu a instalação do 
Conselho Federal de Educação (CFE). Este órgão foi composto 
com a clareza de Anísio Teixeira que, do mesmo modo, tratou da 
elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE). Ele também 
foi, segundo Saviani (2011b), o relator do PNE no CFE sobre 
a divisão dos recursos em três parcelas iguais, determinando a 
ação supletiva da União.
Cabe lembrar que os renovadores tiveram êxito com a 
aprovação da LDB, sobretudo no que tange à “autonomia dos 
estados e a diversificação e descentralização do ensino” (SA-
VIANI, 2011b, p. 307). Essa vitória, acrescenta o autor, só não 
foi completa em função das permissões atribuídas à iniciativa 
privada, pois, assim, deixou de assumir a responsabilidade da 
“reconstrução educacional pela via da construção de um sólido 
sistema público de ensino” (SAVIANI, 2011b, p. 307), que era 
um dos aspectos defendidos pelos educadores renovadores.
Nos anos 1960, ao mesmo tempo em que estavam aconte-
cendo debates sobre a LDB e a organização do ensino, surgia 
a questão do desenvolvimento nacional, exercendo influência 
nessa área. Era caracterizado por uma
visão nacionalista marcada pela exaltação do civismo e do patrio-
tismo, o que configurava o nacionalismo como uma ideologia de 
direita. Com efeito, a esquerda, tanto na sua extração socialista 
como anarquista ou comunista como que se baseando no lema 
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que fecha o Manifesto comunista redigido por Marx e Engels, 
“Proletários de todos os países, uni-vos”, se definia como inter-
nacionalista (SAVIANI, 2011b, p. 310-311). 
Com a industrialização do País, após a Revolução de 1930, 
e a mobilização das massas urbanas, dá-se o surgimento do 
populismo, iniciando o que se conhece como nacional-desenvol-
vimentismo, em decorrência do desenvolvimento nacional. Para 
tanto, essa ideologia foi formulada, desenvolvida e difundida 
na realidade nacional com a criação do Instituto Superior de 
Estudos Brasileiros (ISEB), escreve Saviani (2011b).
Nesse sentido, a educação foi afetada pelo nacional-de-
senvolvimentismo. Saviani (2011b) diz que, segundo Anísio, a 
industrialização no País foi marcada por uma liderança eclética: 
elite dinástica (aristocrática), classe média e nacionalista. Essa 
mistura acabou levando ao que o autor chamar de uma “confu-
são educacional”, culminando em uma discussão interminável, 
já que havia ideias e princípios de três elites distintas. Como é 
possível perceber, as ideias e a vontade geral do povo não faziam 
parte desse embate. Aqui, o governo está assumindo o papel de 
soberano, e não de mero executor das leis, na visão do filóso-
fo suíço. Dessa maneira, havia uma falta de clareza quanto ao 
objetivo da educação, uma vez que existiam ideais de três elites 
distantes e cada uma buscava defender seus interesses.
Começa a surgir, também, nessa época, uma preocupação 
com a alfabetização de jovens e adultos. Certamente, não era 
somente no sentido de o trabalhador ler o manual para operar a 
máquina. Aconteceu um intenso movimento de mobilização po-
pular, uma preocupação política com a participação das massas. 
Para votar era preciso ser alfabetizado, tanto que a preocupação 
com a alfabetização vai além da área urbana, chegando à área rural. 
Tudo isso em função do desenvolvimento nacional que, conforme 
destaca Saviani (2011b), estimulava a mobilização das massas, e os 
dirigentes políticos precisavam delas para serem eleitos.
No entanto, em 1961, foi criado o Movimento de Educa-
ção de Base (MEB), sob a responsabilidade da Igreja Católica, 
com a direção da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
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(CNBB), sendo executado por leigos. De acordo com Saviani 
(2011b), essas pessoas deixaram de lado o caráter catequético e 
passaram a dar ao movimento um aspecto de conscientização e 
politização do povo, chegando ao meio rural.
Foi por esses motivos que, na primeira metade da década 
de 1960, a compreensão que se tinha até então da educação pas-
sou por um processo de transformação à medida que as massas 
entendiam sua realidade e preocupavam-se com a política. Logo,
a educação passa a ser vista como instrumento de conscientiza-
ção. A expressão “educação popular” assume, então, o sentido de 
uma educação do povo, pelo povo e para o povo, pretendendo-se 
superar o sentido anterior, criticado como sendo uma educação 
das elites, dos grupos dirigentes e dominantes, para o povo, 
visando a controlá-lo, manipulá-lo, ajustá-lo à ordem existente. 
(SAVIANI, 2011b, p. 317).
Com essa intensa mobilização popular e de preocupação 
política com a participação das massas, temos o início da con-
cepção freiriana de educação e sociedade. A educação deveria 
assumir o papel de permitir que essa sociedade em trânsito 
fosse promovida, pela educação, a uma sociedade crítica, possí-
vel por meio da conscientização, para que homens e mulheres, 
juntos, pudessem se libertar e libertar seus opressores, deixando 
de ser massa para ser povo e superando a domesticação para 
chegar à libertação.
Ainda no contexto da LDB, recém-aprovada em 1963, foi 
que Paulo Freire esteve entre os membros do Conselho Esta-
dual de Educação de Pernambuco. Seu método de alfabetização 
o colocou em projeção nacional, entretanto, o Golpe Militar 
de 1964 extinguiu todo o movimento de cultura e educação 
popular. Para Saviani () Freire foi fundamental na história da 
educação brasileira, pois colocou os avanços progressistas a 
serviço da educação dos trabalhadores, e não da burguesia; 
lutou pelos oprimidos, “por isso seu nome permanecerá como 
referência de uma pedagogia progressista e de esquerda” 
(2011b, p. 336).
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Finalmente, na década de 1960, lembra Saviani (2011b), 
temos a hegemonia da pedagogia renovadora e a crise da pe-
dagogia nova. Da mesma maneira, a pedagogia tecnicista, ideia 
renovadora pedagógica de direita, começa a se articular, uma 
vez que houve uma mobilização da classe empresarial, em 
1959, quando surge o Instituto Brasileiro de Ação Democrática 
(IBAD), ocupado com a ação política e com o objetivo de lutar 
contra o comunismo, de acordo com Saviani (2011b). Para isso, 
os empresários investiram na educação, com a criação do Insti-
tuto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), em 1961, financiado 
por empresas nacionais e multinacionais. Podemos constatar que 
as preocupações políticas prevaleceram sobre as preocupações 
do povo, sendo que a partir da década de 1970 a educação passa 
a interessar à classe empresarial, dando-se ênfase à técnica.
Lei 5.692/71: Lei de Diretrizes e Bases
As reformas do ensino que aconteceram na década de 
1960 e 1970 atenderam às necessidades do regime vigente, ou 
seja, do processo de desenvolvimento que estava ocorrendo. A 
vontade particular dos grupos ligados ao governo esteve acima 
da vontade geral do povo. A educação passou a servir para a
formação de “capital humano”, vínculo estrito entre educação 
e mercado de trabalho, modernização de hábitos de consumo, 
integração da política educacional aos planos gerais de desen-
volvimento e segurança nacional, defesa do Estado, repressão e 
controle político-ideológico da vida intelectual e artística do país. 
(SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2007, p. 29).
Segundo as autoras, é possível perceber que, na legislação 
da educação, o objetivo das leis era garantir uma política educa-
cional “orgânica, nacional e abrangente”; assim sendo haveria o 
controle político e ideológico que o governo desejava.
A Lei 5.692/71, apoiada em uma concepção tecnicista da 
educação, fixou diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus 
e reformou o antigo ensino primário e médio, tendo como fim 
educar o homem para atender às demandas do mercado de tra-
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balho. O Brasil estava tomado por um crescente desenvolvimento 
econômico. De acordo com Saviani (2011b), o relator do projeto 
de lei foi Valnir Chagas, que se considerava discípulo de Anísio 
Teixeira, apesar de o próprio autor ressaltar que há discrepância 
entre as visões pedagógicas deles. Chagas, para Saviani (2011b), 
era um “ideólogo educacional do regime militar” (p. 379), pelo 
fato, entre outras justificativas, de levar a cabo as expectativas 
de quem estava no governo e por ser o homem de confiança de 
Jarbas Passarinho, ministro da Educação.
Como vimos, desde a Constituição de 1934, tivemos algu-
mas preocupações no que diz respeito à educação, passando pe-
los decretos-lei que organizaram o ensino secundário, industrial, 
primário, agrícola, normal e comercial, até a Lei 4.024/61, per-
meada pela tensão entre católicos e renovadores, a disputa entre 
o privado e o público. Entretanto, agora com a Lei 5.692/71, 
segundo Shiroma, Moraes e Evangelista (2007, p. 33), os defen-
sores da escola pública estavam desarticulados e/ou haviam sido 
atraídos pelo sistema, de forma que esse processo permitiu que 
os interesses privados fossem aprovados, “garantindo amparo 
técnico e financeiro à iniciativa privada”. Esse trâmite também 
ajudou a ceder espaço para o ensino religioso, uma vez que os 
defensores da escola laica estavam desunidos.
A principal mudança que a nova lei trouxe foi em relação 
à obrigatoriedade escolar entre os 7 e 14 anos. No entanto, essa 
demanda foi difícil de ser atendida, pois os estados precisavam 
de recursos, que acabavam sendo repassados para as escolas pri-
vadas. De acordo com Shiroma, Moraes e Evangelista (2007), as 
verbas destinadas à construção de escolas estavam subordinadas 
a favores de políticos e empreiteiros. Dessa forma, perguntamo-
-nos: onde está a preocupação com a educação do povo? Ou 
a preocupação é apenas criar leis e políticas educacionais para 
o povo? Como diz Rousseau (1995), não há igualdade em um 
Estado desigual. Mais do que isso, não há cidadãos, mas súditos 
que se tornam escravos e estão sob o domínio de uma pequena 
elite. Prevalece a desigualdade.
Por fim, o que predominou, segundo as autoras, foi uma 
rede de clientelismo e elaboração de projetos de gabinete. Po-
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demos dizer que tivemos, nesse período, lembrando Freire, uma 
educação, “paternalista, vertical e antidemocrática” (2003, p. 39).
As diretrizes e bases para o 1º e 2º graus tinham, também, 
a finalidade de qualificar os alunos para o trabalho; o processo 
educacional nessa fase tinha uma intencionalidade, que era a 
“função profissionalizante”, observa Shiroma, Moraes e Evange-
lista (2007). Mas elas observam que a educação pública sofria um 
descaso do governo, o que deixava espaço para o capital privado.
Durante o período do regime militar, foram os economistas 
que cuidaram da educação, afirmam Shiroma, Moraes, Evangelis-
ta (2007). Até porque, advoga Saviani (2011b), o objetivo desse 
governo era o desenvolvimento econômico do País, que acabou 
encontrando dificuldades na baixa produtividade da educação: 
havia um grande déficit no número de crianças e jovens atendi-
dos pelo sistema escolar. Com esse agravante, em um momento 
em que o País unia-se aos Estados Unidos e permitia a entrada 
de empresas que solicitavam o padrão organizacional do país 
origem, era preciso preparar mão de obra qualificada. E isso seria 
efetivado por meio da educação: ensinar os trabalhadores a ler e a 
escrever para atender à demanda dos “requerimentos do capitalis-
mo internacional” (SAVIANI, 2011b, p. 374). Daí o interesse do 
governo em atrelar a educação ao desenvolvimento tecnológico 
e organizacional que o País estava vivendo.
Essa exigência de produtividade e alto rendimento na 
educação vinha do modelo das fábricas que se instalavam no 
País. A fábrica e suas linhas de produção “emprestavam” seu 
modelo ao sistema educacional. Por conseguinte, surge, nesse 
contexto, a concepção pedagógica tecnicista, fundamentada na 
neutralidade da ciência, com base na racionalidade e na objeti-
vidade, excluindo qualquer influência subjetiva, comenta Saviani 
(2011b). O autor ainda descreve a base de sustentação teórica 
dessa pedagogia, sendo 
a psicologia behaviorista, a engenharia comportamental, a ergo-
nomia, informática, cibernética, que têm em comum a inspiração 
filosófica neopositivista e o método funcionalista. Do ponto de 
vista pedagógico, conclui-se que, se para a pedagogia tradicional 
Ed u c a ç ã o & LinguagEm • v. 16 • n. 1  • 221-247, jan.-jun. 2013
iSSn imprESSo:1415-9902 • iSSn ELEtrônico: 2176-1043
doi: http://dx.doi.org/10.15603/2176-1043/EL.v16n1p221-247
241
a questão central é aprender, e para a pedagogia nova, aprender 
a aprender, para a pedagogia tecnicista o que importa é aprender 
a fazer. (SAVIANI, 2011b, p. 383).
Após conhecer o contexto histórico e econômico de apro-
vação das leis para a educação, e com base no estudo teórico de 
Rousseau acerca do contrato social, identifico o tipo de governo 
no qual as legislações, que manifestam as políticas públicas para 
a educação, foram elaboradas.
Leis educacionais para o povo à luz de 
Rousseau
No primeiro momento desse artigo, realizo uma reflexão 
acerca das ideias de governo e dos princípios políticos em 
Rousseau. Posteriormente, conhecemos as Leis Orgânicas do 
Ensino (1942-1946), a primeira Lei de Diretrizes e Bases (1961) 
e a Lei de Diretrizes e Bases (1971). Algumas pistas já foram 
dadas sobre o tipo de governo que tivemos durante a elaboração 
e aprovação daquelas leis educacionais e podemos dizer que as 
leis foram criadas pelo governo e não pela e com a sociedade 
civil. Essa afirmação fundamenta-se no pensamento filosófico e 
político de Rousseau, que defende a participação dos cidadãos 
e a não a representatividade dos súditos.
O governo, durante a elaboração e implementação das leis 
do ensino para a educação, não foi um corpo passivo, isto é, não 
cumpriu seu papel de executor das leis, mas as criou sem um 
corpo soberano, sendo apenas ele o soberano. Determinou as 
leis de forma que contemplasse as preocupações de um ou outro 
grupo. Desse modo, não vemos aqui a presença do contrato 
social; as leis foram criadas a partir de um jogo de motivações 
de grupos distintos: governo, igreja, renovadores, empresários. 
Não houve associação das vontades particulares, ou seja, o in-
teresse comum do próprio povo. Isso, é claro, na perspectiva do 
pensamento filosófico-político de Rousseau.
Dent chama a atenção para o fato de que “Rousseau 
acentua invariavelmente que os atos legislativos devem ser 
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gerais – ou seja, não devem visar a indivíduos ou grupos es-
pecificados, ou tratar de questões particulares” (1996, p. 151). 
No entanto, como apontei anteriormente, no caso da LDB, a 
destinação de recursos acabou virando uma rede de favores 
entre empreiteiros e governantes. A respeito das Leis Orgâ-
nicas do Ensino, podemos afirmar que estavam beneficiando 
o Estado; assim sendo, a educação tornou-se importante para 
alfabetizar e “capacitar” os trabalhadores; afinal, para operar 
uma máquina era preciso ler o manual, tanto que a primeira 
reforma foi do ensino industriário, e não primário. Por isso, 
Saviani (2011b) afirma que não havia uma ordem lógica nas 
Leis Orgânicas, mas, sim, uma rede de particularidades para 
suprir os interesses econômicos. Isso acabou também se soli-
dificando na LDB/71, pois a educação técnica e profissional 
tinha o objetivo de formar homens para as fábricas.
Além disso, as leis atendiam aos interesses da Igreja, e os 
renovadores fizeram um pacto com a instituição, lembrando 
que após a Proclamação da República a Igreja tinha perdido sua 
hegemonia ao separar-se do Estado. Entendemos que o valor, 
em particular, não estava nas ideias pedagógicas defendidas pelos 
renovadores, mas principalmente em seus interesses políticos e 
partidários. Essa questão se comprova quando eles acabam se 
unindo aos educadores católicos.
Sabemos que a aprovação da primeira LDB foi uma con-
quista para os renovadores, pois os estados obtiveram autonomia 
e o ensino ficou descentralizado. Todavia, os católicos tiveram 
êxito também, logo, o governo permitiu que a educação se abris-
se à iniciativa privada. Em outras palavras, a legislação trouxe 
satisfação, mesmo que parcial, para os dois lados, renovadores 
e católicos, mas, e para o povo? Não vemos os interesses dos 
cidadãos serem colocados em discussão ou deliberação.
Podemos dizer que no Brasil, no caso da elaboração e 
aprovação das leis, que muitas vezes manifestam as políticas 
educacionais, predominou a vontade particular de um grupo 
minoritário, enquanto os cidadãos não participaram e nem foram 
autores das leis que estão sendo discutidas nesse estudo. A von-
tade particular do corpo dos magistrados prevaleceu e o governo 
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fez uso do poder de maneira totalitária, sendo esse poder a “a 
possibilidade de contar com a obediência a ordens específicas 
por parte de um determinado grupo de pessoas” (BOBBIO; 
MATTEUCCI; PASQUINO, 2002, p. 402).
Esse movimento paternalista, de reformas educacionais que 
vêm prontas dos gabinetes do governo, predominou desde as Leis 
Orgânicas do Ensino, passando pela primeira LDB até a LDB de 
1971. Não constatamos a participação dos cidadãos, como sujei-
tos livres, mas, sim, de súditos escravizados pelo modelo político 
e econômico, em uma relação vertical, do governo para o povo. 
Esse não foi apenas um movimento local, mas de acordo com 
Green (2011), os sistemas educacionais nos Estados Unidos e na 
Europa foram se desenrolando de “cima para baixo”, sem apoio 
das mobilizações populares. Outro dado importante, segundo o 
autor, é que, geralmente, isso se dava com maior ênfase em países 
pouco evoluídos nos processos de democracia.
Em contrapartida a esse movimento autoritário, os movi-
mentos populares tiveram papel importante na década de 1960 
no Brasil, uma verdadeira busca por transformações na sociedade, 
que vinham de “baixo para cima”, com e pelo povo, mas que 
foram asfixiados física e ideologicamente pela ditadura militar. A 
massa, ao se conscientizar, representava ameaça para o governo, 
logo, corria o risco de perder sua soberania e assumir a função de 
corpo passivo. Devemos considerar que nesse período tivemos a 
presença fundamental de Paulo Freire na educação popular.
De qualquer forma, o governo acabou criando as leis a 
partir de questões particulares para suprir as necessidades do 
sistema capitalista industrial. Vemos presente aqui, a desigualdade 
e a ausência de liberdade dos súditos. Mas qual seria a solução 
para esse problema? Para Rousseau (1995), seria o contrato 
social, buscando uma forma de associação que defenda a força 
comum e particular do homem e de cada associado. O homem, 
permanecendo unido a todos os outros, torna-se livre. Cada 
associado precisa doar-se integralmente, e assim todos fazem, 
tornam-se alienados à comunidade, porém, a condição é a mesma 
para todos: havendo essa igualdade não há intenção de torná-la 
opressora aos outros homens.
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Certamente, é preciso considerar que o Brasil é um país de 
território extenso e isso precisa ser levado em conta. Tanto que o 
próprio Rousseau chamava a atenção para essas questões, afinal 
ele não queria impor o mesmo governo para todas as nações 
e sabia dos obstáculos que um governo democrático encontra. 
E, mesmo em um contexto histórico e cultural de repressão, a 
educação teve seus avanços  na medida em que o ensino pôde 
ser organizado, dando espaço para as políticas educacionais, mas 
isso é assunto para outro estudo.
Considerações finais
No Brasil, uma nação de grande extensão, a repressão tem, 
sobretudo, a tendência de se potencializar, de modo que fica 
cada vez mais longínquo o diálogo entre a vontade particular 
dos súditos, com seu modo de pensar e agir, e a vontade geral, 
que são as leis. Quanto mais essa distância se intensifica, maior 
o poder de repressão sobre os cidadãos. E assim foi caminhando 
a legislação do ensino na história da educação, desde as Leis 
Orgânicas do Ensino até a LDB/61. Depois, com o início da 
ditadura militar, em 1964, temos o contexto que vai influenciar 
a próxima LDB, em 1971, que dá ênfase à técnica.
As legislações educacionais acabaram por organizar o 
ensino, não a partir do “mundo” dos homens e mulheres, mas 
daquilo que era útil ou vantajoso para os magistrados e a elite 
dominante. Cabe ressaltar que, para Rousseau, o que deve pre-
valecer é a vontade do corpo soberano, que vai além da vontade 
particular. A liberdade pertence ao cidadão e não a um corpo 
particular, como, por exemplo, dos magistrados, que administram 
o Poder Executivo e executam as leis. O governo, no Estado, 
é responsável pela liberdade do povo e não por sua escravidão. 
Nesse sentido, o filósofo-educador genebrino também 
alerta para o perigo da intervenção dos interesses privados nas 
questões públicas, visto que tivemos, não apenas o embate entre 
escola pública e privada, como na LDB/61, mas, no contexto de 
aprovação da LDB/71, a educação passa a interessar também à 
classe empresarial privada, pois para ela a reforma da educação 
fixaria diretrizes para a formação do capital humano. Mais uma 
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vez, não podemos dizer que as leis, aqui, podem ser definidas 
como vontade geral, como na perspectiva de Rousseau, mas, 
sim, como expressão particular de uma elite.
As legislações educacionais entre 1942-1971, expressão 
do que há de comum nas vontades particulares, traduzidas na 
vontade geral, só seriam com e pelo povo, se:
A fim de que esse pacto social não seja, pois, um formulário 
vão, ele compreende tacitamente este compromisso, o único que 
poderá dar força aos outros, que quem quer que venha a recusar 
à vontade geral, será constrangido a isso por todo o corpo, o 
que significa apenas que será forçado a ser livre, pois esta é a 
condição que, dando cada cidadão à pátria, o garante de toda 
dependência pessoal, condição que constitui o artifício e o jogo 
da máquina política, e que é a única a legitimar os compromissos 
civis, os quais, sem isso, seriam absurdos, tirânicos, e sujeitos aos 
maiores abusos (ROUSSEAU, 1995, p. 30-31).
Podemos nos questionar: como vamos saber se um povo é, 
ou foi, bem ou mal governado? E se pensarmos no caso dessa 
pesquisa, no período de 1942-1971? Podemos responder essa ques-
tão com a citação de Rousseau. Ele afirma que cada pessoa en-
tende o que é um bom governo de forma diferente; por exemplo:
Os súditos gabam a tranquilidade pública, os cidadãos, a liberdade 
dos particulares; um prefere a segurança das posses e o outro, 
a dos indivíduos, um quer que o melhor governo seja o mais 
severo, o outro sustenta que é o mais suave; este quer que se 
punam os criminosos, aquele que se previnam; um acredita ser 
bom ser temido pelos vizinhos, o outro prefere ser ignorado por 
eles; um fica contente quando o dinheiro circula, outro exige que 
o povo tenha pão. (1995, p. 91).
Diante dessas reflexões sobre o governo e seus princípios 
políticos em Rousseau, podemos concluir que no Brasil as leis 
que garantem a implementação das políticas públicas para a 
educação parecem ter sido elaboradas e aprovadas de “cima para 
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baixo”, mesmo em um governo dito democrático. Em outras 
palavras, foram feitas para o povo e não com e pelo povo.
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